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Ata da décima sétima Reunião Ordinária, do primeiro período de sessão legislativa da Câmara Municipal de Areado, Estado de Minas Gerais. Aos vinte e cindo dias do mês de maio, do ano de dois mil e quinze, às dezenove horas, reuniram-se na Câmara Municipal, sob a Presidência do Presidente, Vereador Douglas Ávila Moreira, Secretariada pelo Vereador Flávio Rodrigues Gouveia Júnior, presentes também os Vereadores: Adilson Prado do Rosário, Darlene Sebastiana Ferreira Leite, João de Simone, Carlos Henrique de Oliveira, Luiz Roberto Duarte Chain, Beatriz Aparecida Valini e Benedito Pereira Pio. Todos presentes. À hora regimental, o Presidente declara aberta a reunião. O Secretário lê a ata da reunião anterior que foi aprovada sem restrições. Registrando as correspondências recebidas e expedidas, em especial: Protocolo:753/2015, autor: Rubens Vinícius Bornelli - Prefeito Municipal, assunto: abre crédito adicional suplementar, recebida em 19/05/2015. Protocolo:754/2015, autor: Rubens Vinícius Bornelli - Prefeito Municipal, assunto: encaminha Ofício 187/2015, da Promotoria de Justiça e solicita empenho na aprovação dos Projetos de Lei nºs 17, 28, 29 e 30/2015, recebida em 20/05/2015. Protocolo:755/2015, autor: Rubens Vinícius Bornelli - Prefeito Municipal, assunto: decreta nulidade dos contratos firmados posteriormente a 31-12-2014, em decorrência da realização do Pregão 52/2014, Processos Administrativos nºs 493 e 768 de 2014, pelas razões que menciona, recebida em 22/05/2015. Protocolo:756/2015, autor: Secretaria Municipal de Meio Ambiente, assunto: convida para participar do 3º dia D, no dia 3 de junho de 2015, recebida em 25/05/2015. Protocolo:757/2015, autor: Rubens Vinícius Bornelli - Prefeito Municipal, assunto: responde a Indicação nº 17/2015, recebida em 25/05/2015.Protocolo:758/2015, autor: Vereador Benedito Pereira Pio, assunto: solicita o adiamento da discussão dos Projetos de Lei nº 17, 28, 29 e 30/2015, recebida em 25/05/2015. Protocolo:759/2015, autor: Vereador Benedito Pereira Pio, assunto: solicita a retirada de tramitação do Requerimento nº 32/2015, recebida em 25/05/2015.Protocolo:760/2015, autor: Vereador Benedito Pereira Pio, assunto: solicita o adiamento da discussão dos Projetos de Lei nºs 18, 19 e 20/2015, recebida em 25/05/2015.Protocolo:761/2015, autor: Câmara Municipal de Monte Belo, assunto: convida para entrega de título, no dia 29 de maio de 2015, em Monte Belo - MG, recebida em 25/05/2015. Publicados e encaminhados às Comissões Permanentes o Projeto de Lei nº 33/2015, que “Autoriza concessão de uso de bem público para a entidade que menciona” e Projeto de Lei Complementar nº 02/2015“Revoga dispositivo da Lei Complementar nº 5, de 23 de dezembro de 1993, que dispõe sobre o Regime Jurídico Único e o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Areado - MG”. Publicados e encaminhados às Comissões Permanentes os Projetos de Decreto Legislativo nºs 02, 03 e 04/2015, que, respectivamente, “Confere Diploma de Honra ao Mérito ao Dr. João Carlos Lourenço”, “Confere Diploma de Honra ao Mérito ao Dr. Antônio de Pádua Oliveira Miri” e “Altera o Decreto Legislativo nº 01/2012, que Dispõe sobre o horário de funcionamento da Câmara Municipal”. Leitura e estudo da Prestação de Contas da Câmara Municipal de Areado, exercício de 2014. O Secretário da Mesa Diretora Vereador Flávio Rodrigues Gouveia Júnior registra os Vereadores inscritos para Comunicações, as quais foram enviadas por e-mail em 1º de junho de 2015, conforme transcrição a seguir: “Luiz Roberto falará sobre móveis para os PSFs de Areado, Vereador Luiz Roberto diz que já foi feita a licitação para a compra de móveis para equipar os PSFs do município, que o recurso  no valor de 32.000,00 reais foi conseguido por ele através do Deputado Dilzon Melo, e que em breve todos os PSFs receberão móveis novos. Vereador Benedito falará sobre os Projetos 18,19 e 20/2015,projeto denominado calçadão, Vereador Benedito informa que entrou com um requerimento para pedir a suspensão dos projetos por 30 dias, diz que não houve estudo de impacto de estacionamento, que estão retirando mais da metade das vagas de estacionamento, vão superlotar as ruas paralelas a praça da Matriz principalmente em horários de missa, existe uma forma de aprovar o projeto que é alterar a planta, não precisa alterar o projeto, é só fazer estacionamentos como foram feitos em frente ao Fórum, não sou contra os comerciantes, inclusive já defendi comerciantes nesta Casa , sou contra a forma que foi elaborado sem o mínimo de estudos necessários, e relata também que recebeu a visita de dois Vereadores e do Prefeito pedindo para que aprovasse o projeto, que não vota nada sobre pressão, inclusive se votasse hoje seria contra o projeto. Peço aos meus colegas que votem a favor do requerimento, para podermos adequar e aprovarmos da melhor forma para os cidadãos e para os comerciantes, encerra o Vereador. Vereador Douglas Ávila solicita a palavra, e pede permissão ao Vereador João de Simone para informar uma conversa do Vereador com o Prefeito no dia de hoje, e que o Prefeito aceita alterar o projeto pensando nas questões das vagas de estacionamento que realmente vão causar muitos transtornos se forem retiradas. Foi também ventilado no final de semana que eu seria contra o calçadão, isto não é verdade, eu sou contra a forma que o projeto veio para ser votado na Câmara, não tem como ser aprovado, vão ser retirados recursos da Zona Rural, com a suspensão o Prefeito terá tempo de avaliar outra fonte de recurso para custear o projeto. O requerimento do vereador Benedito é sensato, inclusive eu em conversa hoje de manhã com o Vereador  sugeri que ele entrasse com o requerimento. Sou impedido de votar o projeto pois tenho pessoas interessadas próximas, hoje a tarde o secretário geral da Câmara me ligou e me informou inclusive que já tinha até colocado na pauta da reunião o meu impedimento, consultei o Acessor Jurídico da Casa que também tem a mesma opinião, desta forma passo as conduções dos trabalhos deste projeto para o Vice-Presidente. Vereadora Beatriz solicita a palavra e diz que desde o início é a favor do projeto, inclusive o Vereador Luiz Roberto sabe bem, pois ficamos de ir falar com o Prefeito para mudar a dotação orçamentária que é o que mais pesou para as comissões serem contra o projeto, nós entendemos que o recurso será retirado não da conservação das estradas rurais mas sim da manutenção das máquinas, como foi informado nesta Casa pela secretária Lourdes, que também nos informou da situação precária das escolas e creches do município, além de outras necessidades como medicamentos, e este recurso que será usado pode ser usado para estas necessidades. É louvável o requerimento do vereador Benedito, inclusive sugiro reuniões entre os setores envolvidos principalmente com os comerciantes,para acharmos a forma ideal para aprovarmos este projeto, tem que ter o calçadão, Areado é uma cidade turística e não vai haver lugar para o turista sentar no comércio da praça, temos que escutar todos e com certeza o projeto será aprovado. Vereador João de Simone solicita a palavra e diz que em conversa no dia de hoje com o Prefeito informou das conseqüências negativas que o projeto trará se forem retiradas as vagas de estacionamento, a rua Adelino Bornelli não suporta mais tantos carros, os moradores reclamam constantemente do transtornos, além de outras ruas próximas a praça que também estão superlotadas de veículos. Ficou acertado com o Prefeito que o projeto será reformulado pela Arquiteta da Prefeitura a servidora Maira e serão acrescentados as vagas de 45 graus para estacionamentos, tanto na parte de cima quanto na parte de baixo da praça, assim não vejo problema para aprovar o projeto. Vereador Carlos solicita a palavra e pergunta ao Vereador Benedito se o requerimento é para suspender o projeto por 30 dias para melhor análise e estudo, e o Vereador Benedito diz  que sim. Vereador Adilson Prado solicita a palavra e cumprimenta o Vereador Benedito pelo requerimento, diz que sempre foi a favor do projeto, mas concorda com os colegas que tem que adequar para que não se prejudique nenhum setor da população.”. ORDEM DO DIA: Segunda discussão, votação simbólica e redação final dos Projetos de Lei nº 24 e 25/2015, que, respectivamente, “Autoriza abertura de crédito adicional suplementar” e “Altera a Lei nº 1.155, de 10 de julho de 2014, que Estabelece Diretrizes de Elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2015, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências”. Quórum Maioria Simples, Votação simbólica. Colocado em segunda discussão, votação simbólica e redação final os Projetos de Lei nºs 24 e 25/2015 foram aprovados por unanimidade de votos. Parecer, primeira discussão e votação simbólica dos Projetos de Lei nºs 17, 28, 29 e 30/2015, que, respectivamente, “Dispõe sobre a reformulação da Política Municipal do Atendimento aos Direitos da Criança e do Adolescente e dá outras providências”,   Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.116, de 17 de dezembro de 2013, que dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2014/2017; Altera a Lei nº 1.155, de 10 de julho de 2014, que Estabelece Diretrizes de Elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2015, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências e Autoriza abertura de crédito adicional especial.". Quórum Maioria Simples, Votação simbólica. Declararam-se impedidos de Votar a Vereadora Beatriz Aparecida Valini, Douglas Ávila Moreira e Adilson Prado do Rosário. As Comissões Permanentes emitiram parecer esclarecendo que os Projetos de Lei nºs 17, 28, 29 e 30/2015, enviados por meio das Mensagens nº 11 e 17/2015, que, respectivamente, “Dispõe sobre a reformulação da Política Municipal do Atendimento aos Direitos da Criança e do Adolescente e dá outras providências”,   Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.116, de 17 de dezembro de 2013, que dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2014/2017; Altera a Lei nº 1.155, de 10 de julho de 2014, que Estabelece Diretrizes de Elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2015, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências e Autoriza abertura de crédito adicional especial.". Em que pese o Parecer Jurídico ter concluído pela ILEGALIDADE da matéria, PORÉM por ser de interesse público local, opina este Relator pela APROVAÇÃO dos Projetos de Lei ns: 17, 28, 29 e 30/2015, com a inclusão da Emenda nº 01/2015 ao Projeto de Lei nº 17/2015, recomendando-os aos demais Pares. O Secretário da Mesa Diretora Vereador Flávio Rodrigues Gouveia Júnior registra as discussões, as quais foram enviadas por e-mail em 1º de junho de 2015, conforme transcrição a seguir: “Vereador Carlos Henrique diz que a partir da reformulação do Conselho Tutelar os servidores passarão a serem Conselheiros,tendo todos os direitos trabalhistas garantidos. Vereadora Beatriz Valine diz que inclusive foi lido hoje pelo Secretário Vereador Flávio Gouveia a recomendação do Promotor da Comarca para que haja rapidez na aprovação do projeto. Vereador João de Simone diz  que além de garantir os direitos dos conselheiros o projeto também estabelece alguns critérios para a pessoa se tornar conselheira, como a comprovação de atividades anteriores ligadas as crianças e adolescentes.”. Colocado em discussão e votação simbólica o Parecer aos Projetos de Lei nºs 17, 28, 29 e 30/2015 foi aprovado por unanimidade de votos. Colocado em discussão e votação simbólica a Emenda nº 01/2015 ao Projeto de Lei nº 17/2015 foi aprovada por unanimidade de votos. Colocados em primeira discussão e votação simbólica os Projetos de Lei nºs 17, 28, 29 e 30/2015 foram aprovados por unanimidade de votos. Impedido de votar o Vereador Douglas Ávila Moreira, que passa a presidência ao Vereador Adilson Prado do Rosário. O Presidente, em substituição, entende que o Requerimento nº 33/2015 do Vereador Benedito Pereira Pio, protocolado aos 25 dias do mês de maio de 2015, que solicita suspensão do prazo de votação dos Projetos de Lei nºs 18, 19 e 20/2015, como correspondências recebidas, poderá ser votado. Discussão do requerimento 33/2015 referente aos projetos de lei nºS 18, 19 e 20/2015. O Vereador Adilson Prado do Rosário, em substituição ao Presidente, coloca em discussão o Requerimento nº 33/2015, alguém deseja discutir? Colocado em Votação simbólica o Requerimento nº 33/2015 foi aprovado por 5 votos a 2, “voto vencido” dos Vereadores Flávio Rodrigues Gouveia Júnior e Luiz Roberto Duarte Chain. Em razão do Requerimento nº 33/2015 ter sido aprovado, consequentemente não será discutido o Parecer, primeira discussão e votação simbólica dos Projetos de Lei nºs 18, 19 20/2015, que, respectivamente, “Dispõe sobre a reformulação da Política Municipal do Atendimento aos Direitos da Criança e do Adolescente e dá outras providências”,   Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.116, de 17 de dezembro de 2013, que dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2014/2017; Altera a Lei nº 1.155, de 10 de julho de 2014, que Estabelece Diretrizes de Elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2015, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências e Autoriza abertura de crédito adicional especial.". O Vereador Adilson Prado do Rosário devolve a presidência ao Vereador Douglas Ávila Moreira para dar prosseguimento a reunião. Parecer, primeira discussão e votação simbólica do Projeto de Lei nº 27/2015, que “Autoriza contratação temporária por excepcional interesse público”. Declararam-se impedidos de Votar a Vereadora Beatriz Aparecida Valini, Douglas Ávila Moreira e Adilson Prado do Rosário. Quórum Maioria Simples, Votação simbólica. As Comissões Permanentes emitiram parecer esclarecendo que o Projeto de Lei nº 27/2015, enviado à apreciação desta Casa Legislativa, por meio da Mensagem 16/2015, que "Autoriza contratação temporária por excepcional interesse público", visando contratar farmacêutico temporariamente, por meio de processo seletivo simplificado, em razão de excepcional interesse público. Em que pese o Parecer Jurídico ter concluído pela ILEGALIDADE e INCONSTITUCIONALIDADE da matéria, porém uma vez que a contratação visa atender interesse público, opina este Relator pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº: 27/2015, com a inclusão da Emenda nº 01/2015, recomendando-o aos demais Pares. Colocado em discussão e votação simbólica o Parecer ao Projeto de Lei nº 27/2015 foi aprovado por unanimidade de votos. Colocado em discussão e votação simbólica a Emenda nº 01/2015 ao Projeto de Lei nº 27/2015 foi aprovada por unanimidade de votos. Colocado em primeira discussão e votação simbólica o Projeto de Lei nº 27/2015 foi aprovado por unanimidade de votos.  Nada mais havendo a tratar, o Presidente declara encerrada a reunião, agradece a presença de cidadãos presentes, deixando os Vereadores convocados para a Audiência Pública de avaliação do quadrimestre, no dia 27 de maio de 2015, às 15h00. Para constar lavrou-se a presente Ata, que aprovada vai assinada pelo Presidente, Secretário e demais Vereadores presentes. 
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